
Conceitos introdutórios de economia da saúde e o
impacto social do abuso de álcool

Introductory concepts of health economics and the
social impact of the alcohol misuse

Resumo

A sociedade brasileira arca, atualmente, com um elevado custo econômico frente aos problemas decorrentes do uso abusivo de
álcool. No Brasil, estudos econômicos relacionados ao abuso e/ou dependência química são escassos ou inexistentes, embora
exista uma grande limitação de recursos e enormes problemas de saúde decorrentes. Este artigo tem como objetivo introduzir aos
profissionais da saúde conceitos fundamentais da Economia da Saúde, tais como: avaliação econômica completa e incompleta,
custo da doença, comparação de custos, tipos de avaliação (custo-minimização, custo-efetividade, custo-utility e custo-benefí-
cio), pontos de vista da análise (do paciente, da Instituição de Saúde, do Ministério da Saúde ou da sociedade), tipos de custos
(diretos, indiretos e intangíveis) e outros. Além disso, serão descritos alguns dados de pesquisas sobre o impacto do consumo de
álcool na sociedade brasileira. Não pretendemos esgotar os assuntos tratados, mas sim, enfatizar a necessidade de pesquisas
nacionais que aliem a avaliação econômica à dependência alcoólica, tendo por finalidade propiciar o maior ganho de saúde
possível, com a menor utilização dos escassos recursos destinados ao sistema saúde, na busca de maior eficiência.

Descritores: Economia da saúde; Política social; Transtornos relacionados ao uso de substâncias; Alcoolismo

Abst rac t

Brazilian society bears high economic costs in view of the problems resulting from the alcohol consumption. There is a lack of
economic studies into alcohol misuse or dependence in Brazil due to the limited financial resources, despite the huge health
problems the country has been facing. This paper aims to introduce basic concepts of Heath Economics to health care practitioners,
such as: Complete and Incomplete Economic Evaluation, Disease Costs, Cost Comparison, Types of Evaluation (cost-minimisation,
cost-effectiveness, cost-utility, and cost-benefice), Point of View Analysis (from patient, health institution, Ministry of Health, or
society), Types of Costs (direct, indirect and intangible), and other ones. In addition, research data on the impact of the alcohol
consumption on the Brazilian society is described. We do not intend to exhaust the subjects addressed in this paper, but
emphasise the need for more national researches that link the economic evaluation to the alcohol addiction issue in order to seek
maximum efficiency by maximising the health care and minimising the scarce health system resources.

Descriptors: Health economics; Public policy; Substance related disorders; Alcoholism
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In t rodução
A etiologia e as conseqüências da Síndrome da Dependên-

cia Alcoólica (DA) vêm sendo muito estudadas há algumas
décadas. São notórios os problemas de ordem biopsicossocial
decorrentes do abuso e/ou dependência alcoólica, que afetam
tanto o próprio usuário, quanto seus familiares. São eles: so-
frimento e complicações físicas e mentais, desemprego, vio-
lência e criminalidade, mortalidade, morbidade, entre outros.
Todos estes problemas acarretam, significativamente, um ele-
vado custo econômico para a sociedade.

Apesar da transparência com que estes problemas permeiam
a sociedade diariamente, pouco tem sido feito para mensurar,
quantitativamente, suas conseqüências em nosso país. Isto
pode estar ocorrendo visto ainda não estarmos familiarizados
com metodologias específicas para levantamentos de tal mag-
nitude.

Alguns países desenvolvidos já iniciaram pesquisas sobre
este tema. Canadá,1-3 Estados Unidos,4-5 Alemanha,6 Nova
Zelândia,7 Reino Unido8 e França9 vêm estudando o custo
social da DA por intermédio de um tipo de avaliação econômi-
ca (AE) (considerada incompleta) denominada cost of Illness
(custo da doença).

Com base nos resultados destes estudos, uma das preten-
sões deste artigo é incitar a curiosidade/preocupação de pes-
quisadores, profissionais da saúde e tomadores de decisão
sobre a necessidade de trazermos para a nossa realidade um
aprofundamento de questões tão relevantes para a sociedade,
dentro de um embasamento científico.

Uma constatação da necessidade de ampliação desta dis-
cussão está no fato de que, atualmente, elementos funda-
mentais – como os custos indiretos - não estão sendo consi-
derados nas estimativas de custos da DA. Os custos indiretos
atingem não só os abusadores/dependentes de álcool, mas
também, como exemplo, seus empregadores, que podem ter
elevados gastos com perda de produtividade relacionada às
doenças, licenças médicas e com o próprio consumo de ál-
cool durante o trabalho.10

Para termos uma dimensão da importância de apenas este
elemento nas estimativas do custo social gerado pelo uso
abusivo de álcool, um estudo recente, realizado na Inglaterra,
apresentou um custo indireto, gerado pelos abusadores, esti-
mado em 18 milhões de libras esterlinas, gastos anualmente
com cuidados sociais e de saúde, perda de produtividade e
atividades criminais.11

Tais estudos econômicos relacionados à dependência quí-
mica ainda são escassos ou inexistentes, tanto no Brasil, quan-
to em outros países em desenvolvimento.

No entanto, são estes países que apresentam os mais gra-
ves problemas de saúde pública, aliados à escassez de recur-
sos a serem investidos. Isto faz com que os tomadores de
decisão necessitem conhecer melhor não só os desfechos clí-
nicos de determinado tratamento, mas também quais pacien-
tes seriam mais “custosos” e quais aqueles que mais se bene-
ficiariam com a intervenção, antes da alocação dos poucos
recursos disponíveis.12

Diante disso, este artigo tem como objetivo principal intro-
duzir e familiarizar os profissionais da saúde, que estejam
direta ou indiretamente relacionados a esta problemática e
aos conceitos fundamentais da economia da saúde (ES). Não
obstante, visa também descrever alguns dados de pesquisa
sobre o impacto do abuso de álcool na sociedade brasileira,
com a pretensão de justificar a realização de pesquisas nacio-
nais nesta área econômica.

Economia da saúde
A ES, uma especialidade recente no Brasil, procura aliar os

conhecimentos adquiridos pela Medicina (segurança do pro-
cedimento, eficácia e efetividade da intervenção) ao conceito
de eficiência - originado na Economia -, com o objetivo de
instrumentalizar os gestores de saúde em suas tomadas de
decisão, principalmente quanto a um melhor aproveitamento
de recursos frente às necessidades da sociedade.13 Desta for-
ma, eficiência na aplicação dos recursos não se torna sinôni-
mo de economia de verbas, mas sim, a melhor alocação dos
recursos disponíveis, levando-se em consideração segurança,
eficácia e efetividade das intervenções avaliadas.

Na busca pela maximização da eficiência do setor saúde,
uma das ferramentas utilizadas é a compreensão da utiliza-
ção dos recursos, seus custos e os potenciais ganhos de saú-
de para a população. O conjunto dos estudos que utilizam
estes conceitos pode ser chamado de Avaliação Econômica
em Saúde (AE).

A AE - um dos instrumentos da ES - é tida como uma ferra-
menta fundamental para as tomadas de decisão na área de
saúde, auxiliando os gestores a observarem o real impacto
das doenças na sociedade, tanto do ponto de vista de agravo à
saúde, como as conseqüências econômicas para a sociedade
decorrentes destas doenças. Tem como objetivo principal au-
xiliar a tomada de decisão, visando uma melhor alocação dos
escassos recursos disponíveis. A AE pode ser classificada como
incompleta e completa.

Na AE incompleta, temos os estudos do tipo “custo da doen-
ça” (cost of  i l lness)  e “comparação de custos” (cost
comparison). No tipo “custo da doença”, estima-se e quantifica-
se a utilização de recursos das diversas intervenções propos-
tas para determinada doença, em um período de tempo. Tem
como objetivo conhecer o padrão de utilização destes recur-
sos (adequados e/ou inadequados) conforme a melhor evi-
dência tida como cientificamente válida no momento do estu-
do. Cada recurso é, por sua vez, custeado em termos monetá-
rios, o que permite, ao final, termos um custo total da doença
para o sistema de saúde. No tipo “comparação de custos”,
temos a possibilidade de comparar a utilização de recursos de
duas intervenções pré-definidas para uma determinada doen-
ça ou condição e, na seqüência, valorar os recursos utiliza-
dos, em termos monetários.

A AE completa é o instrumento utilizado pela ES para a
análise sistemática e comparativa de duas ou mais interven-
ções na área da saúde, considerando-se os custos e benefí-
cios proporcionados.14

Diante da complexidade de seu objetivo, a AE completa deve
ser vista sob três diferentes vertentes:15 1) tipos de AE; 2) pos-
síveis pontos de vista da análise; e 3) diferentes tipos de custos.

1. Tipos de AE completa: custo-minimização; custo-
efetividade; custo-util i ty e custo-benefício

1) Custo-minimização é a análise realizada quando duas ou
mais intervenções proporcionam o mesmo benefício, diferin-
do apenas em relação aos custos. Sendo assim, apenas os
custos seriam considerados, visto que os desfechos são os
mesmos. Não é uma análise muito utilizada, uma vez que é
raro encontrarmos intervenções que apresentem os mesmos
benefícios comprovados cientificamente. Ex: dois tratamentos
para alcoolismo que atinjam o mesmo percentual de absti-
nência, no mesmo período de tempo. Como ambos apresenta-
riam a mesma efetividade, a única variável a ser comparada
seria o custo de cada intervenção.
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2) Custo-efetividade, mais comumente encontrado na lite-
ratura, é utilizado quando as intervenções apresentam desfe-
chos clínicos semelhantes, porém diferenciando-se não só
quanto aos custos, mas também quanto à extensão dos efeitos
esperados. Ex: um tratamento ambulatorial para alcoolismo
que atinge um determinado índice de abstinência, compara-
do a uma nova intervenção agregada a este tratamento
ambulatorial, gerando melhores índices de abstinência. A AE
de custo-efetividade irá quantificar o custo adicional que cada
unidade percentual ganha no índice de abstinência.

3) Custo-utility evidencia a preferência do indivíduo ou da
sociedade por um estado de saúde ou desfechos específicos.
O parâmetro mais comumente utilizado é o “Quality Adjusted
Life Years - QALY” (sobrevida ajustada à qualidade de vida).
Este tipo de análise vem adquirindo grande expressão em pes-
quisas atuais,16-18 pois possibilita a comparação entre diversas
intervenções em diferentes doenças ou especialidades médi-
cas, uma vez que o parâmetro que mensura o ganho de saú-
de pode ser medido em qualquer condição ou doença. Isto
favorece o processo de tomada de decisão pelos gestores de
diversas áreas, pois, teoricamente, possibilita uma alocação
mais eficiente dos escassos recursos existentes.

4) Custo-benefício é um tipo de análise na qual os re-
sultados são estimados em valores monetários. Devido à
dificuldade, complexidade e controvérsias em se valorar a
vida humana e determinadas condições de saúde em ter-
mos monetários, ainda é uma análise raramente encon-
trada na literatura.

2. Possíveis pontos de vista – ou perspectivas - da
aná l i se

É de fundamental importância para a AE a perspectiva sob a
qual a análise de custos é feita. Baseia-se em quem irá arcar
com os custos referentes ao programa estudado, além de defi-
nir quais serão os recursos (custos) incluídos para a análise.
Exemplos de pontos de vista são: do paciente, da instituição de
saúde, do Ministério da Saúde, ou, geralmente, da sociedade.

Na perspectiva do paciente, por exemplo, são considerados
os custos referentes às consultas (quando pagas por ele), ao
transporte entre sua residência ou local de trabalho até o lo-
cal de tratamento, retorno, entre outros.

No entanto, a perspectiva da sociedade é a mais abrangente,
pois considera todos os custos referentes ao programa, inde-
pendente de quem irá pagar as despesas. Isto faz com que
esta perspectiva seja considerada a mais apropriada para
embasar as decisões tomadas na área da saúde.

3. Diferentes tipos de custos
Para melhor compreensão deste item, vale ressaltar que os

termos recursos e custos são distintos, embora em todo recur-
so empregado incida um custo. Os recursos se referem aos
procedimentos aplicados e/ou avaliados; os custos se referem
aos valores atribuídos a cada recurso. Diante disso, tanto a
quantificação do recurso quanto seus custos podem ser en-
contrados na literatura.

Em uma AE completa, os custos podem ser classificados
como diretos, indiretos e intangíveis:15,19

1) Custos diretos: estão diretamente relacionados aos re-
cursos oriundos da intervenção.

São subdivididos em custos médico-hospitalares (custo de
medicações, exames, internações, remuneração dos profissio-
nais, consultas médicas e fisioterápicas, cirurgias, entre ou-
tros) e custos não médico-hospitalares (transporte de ida e

volta ao tratamento, contratação de terceiros para auxílio no
tratamento, entre outros).

2) Custos indiretos: não estão diretamente relacionados à
intervenção. No entanto, podem gerar custos tanto para os
pacientes e familiares, quanto para empregadores ou para
sociedade (ex: a redução/falta de produtividade do usuário e/
ou familiar, devido ao tempo despendido para participação no
programa de saúde ou de doenças decorrentes).

3) Custos intangíveis: são os mais difíceis de serem medi-
dos ou valorados, pois se referem ao custo do sofrimento
físico e/ou psíquico. Dependem, unicamente, da percepção
que o paciente tem sobre seus problemas de saúde e as
conseqüências sociais, como o isolamento. Geralmente, es-
tes custos não são inclusos nas análises de custos, visto que
ainda existe grande controvérsia sobre a metodologia para
obtenção dos mesmos.

Para finalizar esta introdução à ES, cabe ressaltar alguns
pontos importantes:

1) mesmo se tratando de uma única doença, a comparação
entre os custos obtidos por diferentes estudos, em diferentes
países, pode servir apenas para avaliarmos a complexidade
dos problemas/gastos gerados. Não deve ser utilizada como
parâmetro de análise, uma vez que tal comparação depende-
ria da avaliação de recursos semelhantes (o que raramente
ocorre em estudos distintos), do valor destinado ao tratamento
desta doença em diferentes países e do valor monetário do
ano em que tais estudos foram realizados.10 Tais constatações
já poderiam justificar a necessidade de realização de estudos
no Brasil, uma vez que é extremamente difícil extrapolar e
considerar válidos, para a nossa realidade, resultados obtidos
em outros países;

2) a ES não tem como propósito determinar o que deve ser
feito, mas sim, fornecer dados consistentes para que os
tomadores de decisão se encontrem suficientemente munidos
de informações para melhor alocarem os recursos disponíveis.13

O impacto social do abuso de álcool
O consumo de álcool vem se alastrando muito rapidamente,

facilitado pelo baixo custo e fácil acesso a todas as camadas
sociais, gerando grande preocupação nas comunidades aca-
dêmica, terapêutica, familiar e, em alguns países, também
governamental.

No Brasil, entre os anos de 1970 e 1996, ocorreu um
acréscimo de 74,53% neste consumo.20 Estima-se que 11,2%
da população brasileira seja dependente de álcool. Este índi-
ce, dividido por gênero, aponta a dependência em 17,1% da
população masculina e 5,7% da população feminina.21

Estes dados, que por si só já são preocupantes, tornam-se
ainda mais inquietantes quando analisamos a distribuição
etária deste consumo: 41,2% de alunos dos ensinos funda-
mental e médio da rede pública, entre 10 e 12 anos, fize-
ram uso de álcool.22

Da mesma forma que o início ocorre cada vez mais preco-
cemente, o consumo de álcool pelos idosos também vem au-
mentando consideravelmente: 15% dos idosos que procura-
ram atendimento em determinado ambulatório de Geriatria na
cidade de São Paulo apresentavam a condição de dependen-
tes de álcool.23

No Brasil, o álcool é responsável por 85% das internações
decorrentes do uso de drogas;24 20% das internações em clí-
nica geral e 50% das internações masculinas psiquiátricas.25

Somente entre os anos de 1995 e 1997, as internações de-
correntes do uso abusivo e dependência de álcool e outras
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drogas geraram um gasto de 310 milhões de reais.26 Além
disso, estudo realizado em Recife, Brasília, Curitiba e Salva-
dor detectou índice de 61% de casos de alcoolemia em pes-
soas envolvidas em acidentes de trânsito.27

Estudo realizado em 1993, pela Federação das Indústrias
do Estado de São Paulo (FIESP), mostrou que o alcoolismo,
se comparado a outros problemas de saúde, é responsável
por gerar três vezes mais licenças médicas; aumentar em
cinco vezes as chances de acidentes de trabalho; aumen-
tar em oito vezes a utilização de diárias hospitalares, e le-
var as famílias a recorrerem três vezes mais às assistências
médica e social.28

Visto que o aumento do consumo de álcool eleva também
a gravidade dos problemas decorrentes, conseqüentemen-
te, o custo social será maior. Dados especulativos, porém
relevantes, estimam que o Brasil gaste, anualmente, 7,3%
do Produto Interno Bruto (PIB) com conseqüências de pro-
blemas relacionados ao álcool - desde o tratamento do pa-
ciente, até a perda da produtividade por causa da bebida.29

Considerando-se o PIB brasileiro do ano de 2004 em
R$ 1,769 trilhão,30 tal custo social atingirá a cifra de
R$ 130 bilhões, por ano.

Considerações f inais

Cada vez mais, a sociedade brasileira vem sentindo o im-
pacto do custo social gerado pelo uso abusivo de álcool, ao
mesmo tempo em que percebe que os investimentos realiza-
dos não estão conseguindo reduzir os problemas decorrentes,
tais como criminalidade, acidentes, violência doméstica,
absenteísmo, desemprego e outros.

A razão para isso pode estar na má alocação dos recursos,
uma vez que, no Brasil, ainda não existem parâmetros, baseados
em evidências científicas, que sustentem uma correta tomada
de decisão.

 Em alguns países desenvolvidos, onde também existe a pre-
ocupação com os custos sociais gerados pelo abuso e/ou de-
pendência química, tal decisão vem sendo respaldada pela
realização de estudos de AE nesta área. Resultados já obtidos
por estes estudos demonstram a importância deste tipo de ava-
liação na tomada de decisão quanto à alocação de recursos
em intervenções que possam vir a minimizar, de forma
comprovadamente custo-efetiva, a incidência desses custos
para a sociedade.

Embora os dados obtidos sejam considerados válidos ape-
nas para os países onde as pesquisas foram realizadas, al-
guns resultados serão demonstrados, de forma a realçar a
importância da AE na DA. Entre outras constatações, já foi
verificado que:

1) Intervenções de baixo custo podem ser tão efetivas quan-
to aquelas de custo mais elevado;31

2) intervenções mais custo-efetivas nem sempre são mais
baratas de serem implementadas;10

3) o custo-efetividade de abordagens como a Entrevista
Motivacional Breve é maior que em outras intervenções;17

4) desfechos voltados para a saúde, com tratamentos
psicossociais - incluindo Entrevista Motivacional e Treinamento
de Habilidades Sociais – apresentam redução do custo social.17

Estes estudos apontam, também, para a necessidade de
realização de novas pesquisas de AE, como forma de dissemi-
nar e aperfeiçoar a metodologia utilizada e apresentar os pro-
blemas metodológicos já enfrentados por outros pesquisado-
res. Uma crítica apontada por Sindelar diz respeito à utiliza-
ção, nas AEs, de um único desfecho clínico (p.ex.: abstinên-

cia alcoólica), representante apenas de um custo direto.32

Outros custos, pr incipalmente indiretos (redução da
criminalidade ou do absenteísmo, melhora do relacionamen-
to familiar, entre outros), embora sejam os que mais impactam
a sociedade, muitas vezes deixam de ser incluídos nas análi-
ses, até pela dificuldade de mensuração de mais de um des-
fecho clínico.

Vale ressaltar que a simples transposição destes achados
para a nossa realidade não pode ocorrer, haja vista as dife-
renças socioculturais e econômicas entre os países. No en-
tanto, permitem uma reflexão sobre a necessidade de obter-
mos nossos próprios dados a partir destas experiências bem
sucedidas, adequando os modelos específicos de AE ao con-
texto brasileiro.

Dessa forma, os dados obtidos em futuros estudos brasilei-
ros poderão auxiliar os gestores de saúde em processos de
tomadas de decisão e, conseqüentemente, na condução das
políticas públicas do álcool e na distribuição de verbas, uma
vez que estarão respaldadas por um novo e eficiente parâmetro.

Sabemos que, diante da magnitude e complexidade de uma
pesquisa de AE, somente ensaios clínicos bem estruturados
permitirão a obtenção de dados confiáveis. Sendo assim, uma
pesquisa de doutorado (ensaio clínico randomizado) atualmente
em andamento na Unidade de Pesquisa em Álcool e Drogas,
da Universidade Federal de São Paulo (UNIAD/UNIFESP), em
parceria com o Centro Paulista de Economia da Saúde (CPES/
UNIFESP), tem por objetivo avaliar o custo-efetividade da visi-
ta domiciliar, como uma intervenção complementar ao trata-
mento ambulatorial de dependentes de álcool. Os resultados
preliminares apontam para a efetividade da intervenção, em-
bora ainda necessite a constatação de sua viabilidade econô-
mica, que será apurada até o final de tal estudo.33

Diante do que foi exposto até aqui, esperamos ter realçado
a importância de estudos científicos que aliem a AE ao uso
abusivo e/ou DA, a serem realizados também no Brasil. O
objetivo principal desse novo modo de pensar é propiciar o
maior ganho de saúde possível, com a menor utilização dos
escassos recursos destinados ao sistema saúde.

Outros tópicos importantes, relativos à avaliação econômica
no tratamento do alcoolismo, não foram aqui abordados, visto
este artigo não ter a intenção de esgotar tais temas, mas sim,
exclusivamente, possibilitar ao leitor o acesso às noções
introdutórias da ES e a alguns dados referentes ao impacto
social do abuso de álcool no Brasil.
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